MEDICOS INTERNOS E SERVICO DE URGENCIA

Tendo chegado ao conhecimento da Ordem do Médicos, da FNAM e do SIM vérias dentincias relativas
a pressdo sofrida pelos médicos internos para fazerem centenas de horas extraordinarias, todos os meses,
no Servico de Urgéncia, as trés organizagdes médicas recordam o seguinte:

1 — A lei prevé que o tempo afeto ao Servico de Urgéncia (externa e interna, unidades de cuidados
intensivos e unidades de cuidados intermédios), deve ser compativel com as atividades dos
respetivos programas de formagdo (Art® 21.° do DL n.° 86/2015 — Referéncia A), estipulando
estes, na sua maioria, um periodo normal de 12 horas semanais. O mesmo limite est4 contemplado
no “Regulamento sobre internato médico e servigo de urgéncia” (Referéncia B);

2 — A lei prevé, igualmente, que um periodo de trabalho em contexto de Servigo de Urgéncia tem a
duragio maxima de 12 horas seguidas (Art® 15.°-A do DL n.° 266-D/2012 — Referéncia C);

3 — Esta contemplado ainda, para qualquer médico, um limite laboral maximo de 48 horas semanais,
incluindo trabalho suplementar, num periodo de referéncia de 6 meses. Este célculo equivale a
cerca de 208 horas extraordinérias semestrais, tendo em conta um horario de trabalho normal de
40 horas, podendo o médico interno recusar-se a prestar trabalho suplementar a partir desse limite
(Art® 15.°-A do DL n.° 266-D/2012 — Referéncia C);

4 — Os Diretores de Servigo podem ser sujeitos a sangdes disciplinares caso ndo cumpram com a
legislagdo e com o “Regulamento sobre internato médico e servigo de urgéncia” (Referéncia B),
podendo ainda os respetivos servigos estar sujeitos a perda de idoneidade.

Neste contexto, as trés estruturas médicas sugerem que os internos se informem sobre o seu
enquadramento legal, se sindicalizem e denunciem todos os excessos e atropelos a lei, a bem da
seguranga dos doentes e da qualidade da formacdo, sempre tendo em consideragdo que qualquer
notificagfo recebida serd tratada de uma forma an6nima.

Tanto a Ordem como os Sindicatos Médicos estdo totalmente disponiveis para receberem as
comunicagdes dos colegas e prestar qualquer esclarecimento necessario. Apelam ainda a sua organizagéo
na reivindicagfo diaria e generalizada pelos respetivos direitos. Ndo devem ter receio de o fazer, num
Estado livre e democratico, nem se devem deixar condicionar por hierarquias irresponséveis.

Em fun¢fo das situagOes identificadas, a Ordem e os Sindicatos Médicos assumem o compromisso de
criar delegagbes conjuntas para se deslocarem aos locais onde se identifiquem estes problemas. Estas
estruturas apelam ainda & ACSS e ao Ministério da Satde para que ndo fiquem indiferentes a esta
situag@o e que intervenham junto das instituicdes em causa.

Referéncias:

A —DL n.° 86/2015 — Regime juridico da formac@o médica especializada
(http://www.acss.min-saude.pt/Portals/0/D1.%20n.%C2%BA %2086 _2015.pdf)

B — Regulamento sobre internato médico e servigo de urgéncia
(https://www.ordemdosmedicos.pt/?lop=conteudo&op=788d986905533aba051261497ecffcbb&

id=fc8fdb2950126289b7bc8b0bdd8155df)

C - Organizagdo do tempo de trabalho médico

(Decreto-Lei n.° 266-D/2012. D.R. n.° 252, 2.° Suplemento. Série I de 2012-12-31)
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